
  

  
     Constituição: Os Limites da Política 1822-1976


    «Constituição»: uma palavra velha com um sentido novo. Desde a Grécia Antiga, serviu para referir a existência de Estados ou de sociedades politicamente organizadas. A partir do século XVIII, passou a designar um documento jurídico no qual se reúnem os princípios fundamentais que orientam a vida política de um certo Estado. A ONU conta hoje com 193 Estados-membros e, em regra, cada um deles tem uma Constituição. No entanto, nem sempre foi assim.


    O presente livro explica como e quando surgiu esta ideia contemporânea de «constituição», que projeto político lhe esteve associado, que críticas mereceu e como se adaptou ao longo do tempo. Destaca e analisa o exemplo português, da vintista e antimonárquica Constituição de 1822 até à Constituição de 1976, centrada no ideal do constitucionalismo moderno, mais vasta e mais complexa do que todas as anteriores e ainda em vigor.
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    Parte I


    Uma palavra velha com um sentido novo

  


  
     


    


    1. Ambivalência de sentido


    A PALAVRA CONSTITUIÇÃO TEM NA LINGUAGEM COMUM UM SENTIDO AMBIVALENTE. Tanto se pode usá-la para designar o ato de fundar qualquer coisa ou ente quanto para resumir as características gerais de algo que já exista. Assim, e no primeiro sentido, referimo-nos comummente à constituição de uma sociedade comercial, e, no segundo, à robusta ou frágil constituição de alguém que conheçamos. O significado a conferir à palavra tem, num caso e noutro, um muito diverso alcance. Quando usado para designar o ato de fundação de qualquer coisa ou ente, o termo tem invariavelmente um alcance prescritivo ou ordenador: à coisa que se criou pretende-se sempre transmitir uma certa ordem ou uma determinada organização. Mas já no segundo sentido o alcance da palavra é meramente descritivo: quando resumimos as características diferenciadoras de alguém ou de algo (a sua específica «constituição») ficamos sempre pela mera verificação de um certo modo de ser. A ideia de ordenar, prescrever, determinar como é que essa pessoa ou coisa deve existir não vai incluída na asserção descritiva.


    No entanto, esta ambivalência de sentido, que é própria do uso comum da palavra, tem na história das coisas políticas um percurso muito singular. Desde muito cedo que na tradição intelectual do Ocidente se usou o termo «constituição» para referir a existência de Estados ou de sociedades politicamente organizadas. Mas até ao século XVIII o termo tinha, no contexto deste especial léxico político, um cunho estritamente descritivo. E foi só a partir do último quartel de setecentos, e, mais precisamente, a partir de dois acontecimentos históricos que então se deram — a independência dos Estados Unidos da América em 1776 e a Revolução Francesa em 1789 — que o termo ganhou o intenso significado prescritivo que hoje lhe conferimos: o de documento escrito no qual se reúnem as regras fundamentais que ordenam a vida de um certo Estado, quer pela identificação das autoridades políticas que nesse Estado existem, quer pelo estabelecimento dos princípios basilares que orientam o modo pelo qual tais autoridades se relacionam com os cidadãos. A Organização das Nações Unidas conta hoje com 193 Estados-membros. Com algumas exceções, entre as quais se conta o Reino Unido, de que adiante falaremos, todos eles tendem a ter, neste sentido, constituição.

  


  
     


    


    2. Uso antigo


    i) Grécia


    A PALAVRA É PORTANTO UMA PALAVRA VELHA, QUE A PARTIR DE CERTA ALTURA, no domínio específico das ideias políticas e da sua linguagem, ganhou um sentido novo. Como tudo o que acontece na história da nossa cultura, o seu uso antigo, neste domínio, remonta aos escritores e pensadores gregos. Tucídides emprega-a para descrever e elogiar o modo de vida de Atenas no século V a.C., usando o termo democracia (demos = povo; kratos = poder) para resumir os principais costumes e instituições que, na altura, distinguiam a organização política da cidade. Entre eles contavam-se a tomada de decisões de relevância coletiva por parte de assembleias de cidadãos onde todos gozavam de iguais direitos e deveres: tanto o direito a usar da palavra quanto o de assumir (por sorteio) a titularidade de um cargo público; tanto o dever de abandonar o cargo uma vez terminado o período do seu exercício quanto o de prestar contas públicas pelas ações entretanto levadas a cabo1.


    Um século mais tarde, já em contexto de crise profunda do modo de vida ateniense que Tucídides descrevera, Platão e Aristóteles interrogam-se sobre a questão de saber qual será a melhor forma de governo ou o modelo ideal de ordenação política da cidade, assim dando início a uma discussão que, nos seus termos essenciais, continuará viva nos séculos seguintes e em toda a história das ideias. Criticando a democracia, ou o governo de todos sobre todos que imperara em Atenas cem anos antes — e que ambos consideravam ter sido a causa da demagogia que desagregara a cidade — perguntam-se se não será a ele preferível o governo de um só (a mono-arquia) ou o governo de uns tantos, os «melhores» (a aristo-cracia). A pergunta serve um propósito essencial: o de indagar que modelo de instituições deve ser adotado para que se assegure que, em cada momento histórico, o exercício do poder por parte das autoridades vise efetivamente o bem comum, o interesse de todos, e não seja pelo contrário instrumento para a obtenção de vantagens egoístas por parte de uns quantos. É esta a discussão que levará Aristóteles a afirmar, na Política, que «a lei é inteligência sem paixão», e que, por isso, sempre será preferível «o governo da lei sobre os homens» ao mando direto de uns sobre os outros, vivido sem a mediação de regras gerais e abstratas que a todos (quer aos que mandam, quer aos que obedecem) sejam aplicáveis. E é também esta a discussão que o levará a concluir, na mesma obra, que o governo será tanto melhor quanto mais equilibrado ou moderado for; e que, para garantir a moderação, as instituições deverão ser «desenhadas» de forma a dar expressão aos diferentes «interesses» ou «princípios políticos» que em cada sociedade entre si concorram, de modo que uns vigiem e limitem os outros2.


    No entanto, entre o elogio que Tucídides faz da democracia ateniense e as críticas que lhe dirigem Aristóteles e Platão existe um ponto de união. As diferentes formas de governo que todos analisam (mono-arquia, aristo-cracia, demo-cracia) são categorias abrangidas por um único e abstrato conceito, que pretende resumir as características essenciais que marcam o modo de existência de um determinado Estado: tanto a sua estrutura social quanto as suas magistraturas, tanto os seus hábitos e costumes quanto as suas instituições, tanto a história comum quanto o regime político. A este conceito correspondia a palavra grega politeia, que, podendo significar à letra a «forma da cidade», nós traduzimos por constituição3. No seu mais antigo uso, o termo tinha portanto um estrito alcance descritivo. A tradição grega usava-o para descrever o já existente, os Estados tal como eles eram, e para, a partir daí, se interrogar sobre a distância entre o que já existia ou existira na história e o que deveria existir segundo a filosofia.

  


  
     ii) Roma


    O mesmo se passará, num larguíssimo arco de tempo, tanto no mundo romano quanto na ordem medieval que resultou da queda de todo o edifício político da Roma imperial. O facto de a palavra constituição ter um étimo latino (cum + statuere, que significa estabelecer ou estatuir conjuntamente) em nada alterou este estado de coisas. O termo constitutio, na Roma imperial, era tão-somente a designação «técnica» que se dava às «leis» emanadas pelo imperador, tendo sido depois apropriado pela Igreja para nomear regulamentos eclesiásticos de validade geral ou apenas provincial. Que a este termo pudesse corresponder o sentido que hoje lhe atribuímos — o de documento escrito onde se reúnem as normas fundamentais que regem a vida de um certo Estado — era ideia tão estranha ao mundo romano quanto o fora para a tradição grega. Especialmente o era, aliás, para a cultura romana, que concebia a ordem da política como algo fundado na tradição e no temor dos deuses — algo que remontava aos inícios, que se sedimentara com a passagem do tempo e para a qual tinham contribuído a experiência e a sabedoria dos antepassados. Num quadro como este, tornava-se impensável que tal ordem pudesse vir a ser «decretada» por um punhado de homens situados em certo tempo e lugar. Por isso, tal como os escritores e pensadores gregos, também os do mundo romano, como Cícero e Políbio, usavam os conceitos amplos de res publica ou de status civitatis para designar o conjunto de elementos fundamentais que sustentavam o modo de ser dos diferentes Estados existentes, garantindo a sua unidade interna e projetando para o exterior a sua irredutível identidade.


    Na sua essência, estes conceitos (res publica, status civitatis) tinham um significado em tudo equivalente ao do termo grego politeia. À semelhança deste último, serviam propósitos descritivos e filosóficos, na exata medida em que ajudavam a compreender as realidades existentes e a orientar a discussão sobre a forma de governo ideal. Para o pensamento romano, a governação ideal tendia a ser sobretudo aquela que melhor garantisse a estabilidade, que mais eficazmente evitasse os conflitos, e (tal como nos gregos) que mais seguramente prevenisse a tirania e a corrupção. Que quem exercesse o poder o fizesse de forma moderada, no interesse de todos e não com espírito egoísta ou de fação (porque orientado para o seu próprio interesse ou para o interesse da sua própria classe) era, também aqui, a primeira das preocupações. Além disso, e tal como o defendido pelo pensamento grego, também aqui se entendia que ideais seriam as instituições que, pelo seu «desenho», fossem capazes de impedir a ocorrência de todos estes males políticos. Para alguns escritores (Políbio entre eles), as instituições da República romana, que «combinavam» ou «misturavam» diferentes formas de governo, dando lugar tanto à componente monárquica (os cônsules) quanto à aristocrática (o Senado) e quanto à democrática (as assembleias populares), eram a corporização mesma desse «desenho» ideal. Como veremos, esta ideia — que remonta a Aristóteles — não deixará de continuar a estar presente na linguagem da política dos séculos seguintes.

  


  
     iii) Idade Média


    Com a queda, no século V d.C., de todo o edifício político romano, inicia-se um longo período de tempo durante o qual desaparece a possibilidade de ordenar, a partir de um único centro, o conjunto das relações económicas, sociais e políticas. A ideia mesma de Estado, em sentido lato, ou de coletividade política, que na Antiguidade se corporizara primeiro na polis grega, depois na res publica romana e finalmente no império, desagrega-se numa pluralidade de entes com formas muito distintas de existência. Há pequenos territórios. Há cidades. Há reinos. Há também impérios, com vocação universalizante mas com escassíssima eficácia na modelação concreta da vida das pessoas. Em cada um destes diferentes centros continuam a ser praticados atos próprios da «governação». Impõem-se tributos, administra-se a justiça, ordena-se o comércio, prepara-se a guerra e celebra-se a paz; mas como todas estas «funções de governo» tendem a ser exercidas por quem detém a terra, a sua dimensão pública como que se dilui, absorvida que fica por uma complexa teia de vínculos privados. A ordem de toda esta complexa teia é definida por um Direito assente na tradição e no costume, e que, por isso mesmo, parte do princípio segundo o qual não está à disposição de ninguém (de nenhum grupo, de nenhuma geração, de nenhum momento histórico) a faculdade de mudar, por ato de vontade, o quadro fundamental das normas que regem a vida coletiva. Neste contexto, a ideia moderna de constituição, já impensável para a tradição antiga, grega e romana, não pode seguir outro destino senão o de continuar a ­manter-se integralmente à margem da História.


    No entanto, nada disto impede a existência de uma certa linha de continuidade entre o legado da cultura antiga e a reflexão que a ordem medieval fará sobre as coisas da política e sobre as virtudes da boa governação. A comum rejeição da tirania, entendida como forma de governo inimiga do equilíbrio e da moderação, encontra-se aliás no coração mesmo desta linha de continuidade, como o demonstra a persistente influência de um dos princípios fundamentais do Código de Justiniano4. Quod omnes tangit ab omnibus approbetur — à letra: o que diz respeito a todos por todos deve ser aprovado: este princípio, pensado pelo Direito de Roma para valer também para as questões civis ou privadas, não deixou durante todo este longo período de tempo de reger a intrincada teia das relações de poder. Nos seus termos, as decisões tomadas nos plurais centros de governação, para serem moderadas e equilibradas, deveriam contar com a representação e o conselho dos diferentes poderes aí existentes, de magistrados a bispos, de delegados de cidades a senhores feudais. Particularmente nos momentos em que se sentia a necessidade de impor mais tributos, o conselho dado por estas diferentes «ordens» e «estamentos» ao príncipe impedia — assim se pensava — que a ação deste último se transformasse em prática tirânica, arbitrária, contrária ao ideal da autoridade moderada. Os parlamentos medievais — entre os quais as Cortes de Portugal, convocadas pelo rei e que reuniam representantes do clero, da nobreza e do povo — tiveram pois, aqui, a sua origem5.


    A partir do século XIII, com a tradução latina de Aristóteles, a influência da filosofia da Antiguidade far-se-á sentir ainda de modo mais intenso, sobretudo na obra de São Tomás de Aquino; mas esta última preanuncia já a grande viragem histórica que, dois séculos depois, se iniciará.

  


  
     iv) Soberania e monarquia absoluta 


    A partir do século XV começa a tornar-se claro que a «constituição plural» da Idade Média não serve mais o propósito da História. A descoberta levará o seu tempo; mas sobretudo com as guerras religiosas que assolam a Europa em 1500 tornar-se-á firme a convicção segundo a qual a ordem medieval, com a sua pluralidade de acordos e convénios, a sua resistência a intentos de síntese, a sua indecisão quanto a um único centro de gravidade política e social é, em si mesma, uma desordem, ou um estado de coisas só gerador de anarquia e guerra civil.


    Esta convicção não deixa de se refletir na história das ideias. Em 1576 é publicada a obra do francês Jean Bodin, intitulada Les Six Livres de la République; e em 1651 a do Inglês Thomas Hobbes, com o título Leviathan (e o subtítulo Matéria, Palavra e Poder de Um Governo Eclesiástico e Civil). Os dois autores enfrentam o mesmo problema, e, para o resolver, ambos propõem o mesmo (novo) conceito. O problema é o da busca de solução para a pergunta que durante tanto tempo se evitara fazer: a quem cabe afinal a titularidade do poder político, quem é que manda e quem pode e deve mandar. E o novo conceito que se formula para responder a esta questão resume-se a uma só palavra. A palavra é soberania. 


    Soberania é o poder supremo e originário de mandar. Mas, além disso, é um poder que se distingue ainda por ser único ou indivisível e, nos termos que a seguir esclareceremos, também absoluto.


    Antes do mais, e de acordo com esta nova conceção das coisas, soberano é o poder supremo e originário de mandar. Significa isto que quem o detém é nele investido por direito próprio, sem necessidade de intervenção, reconhecimento ou aprovação por parte de uma qualquer outra autoridade que lhe seja exterior. No contexto da época, a afirmação desta «qualidade» da soberania virá a ter, no plano político, o maior alcance e significado: é graças a esta construção teórica que os monarcas dos diversos Estados europeus se irão gradualmente libertando da tutela papal, granjeando o poder de conduzir por si próprios os destinos dos seus reinos, sem terem de prestar contas a Roma. Mas, além disso, a soberania é ainda teorizada como sendo um poder único e indivisível e, em certo sentido, absoluto. Único e indivisível porque não coexistente com nenhum outro que lhe seja equiparável e perante o qual deva assumir obrigações ou partilhar responsabilidades; absoluto porque capaz de abranger em si mesmo todos os diferentes poderes e «faculdades» que integram a função geral da governação: desde o poder de administrar os territórios e de para isso lançar impostos até ao de compor conflitos e de para tanto nomear magistrados; desde o poder de fazer leis e de as anular até ao de declarar a guerra e de estabelecer a paz.


    Assim, se os atributos de «supremacia» e de «originalidade» da soberania legitimam a emancipação gradual dos poderes régios face à tutela papal, os demais atributos que lhe são reconhecidos — de poder indivisível e, no sentido que ficou descrito, absoluto — concorrem para garantir a destruição integral do modo de vida que a Europa seguira até então. A afirmação da «indivisibilidade» liberta o rei da necessidade de estabelecer acordos e convénios com todos os outros poderes que antes representavam as múltiplas articulações do território estadual. E o reconhecimento da condição «absoluta» do poder régio permite que se comece a erguer o edifício político que faltara durante toda a Idade Média, com o estabelecimento de um único centro de autoridade a partir do qual se passa a regular uniformemente, para todas as pessoas que se encontrem no território sob jurisdição estadual, o conjunto das relações económicas, sociais e políticas. A organização dos Estados modernos, tal como hoje os conhecemos, teve aqui a sua origem.


    A formidável concentração de forças que este processo histórico desencadeia deu origem às formas «absolutas» da monarquia. Durante todo este período de tempo, fica de certo modo suspensa a milenar discussão, oriunda da Grécia, sobre a questão de saber qual será a melhor forma de governo — se a monarquia, se a aristocracia, se a democracia. O monarca, nesta nova ordem de ideias, é tido como sendo o único detentor legítimo do poder (do tal poder que se crê originário e indivisível), porque é através dele e só através dele que se consegue a reunião dos territórios dispersos e a pacificação das forças políticas e religiosas desavindas. Perante a necessidade de um poder forte que seja capaz de assegurar a ordem, o elogio da potestas temperata, dessa «autoridade moderada» que durante tanto tempo tivera a preferência dos filósofos, também cede o passo face aos ventos da História. O uso antigo da palavra «constituição» — esse mesmo que, como já vimos, andou desde cedo ligado à reflexão filosófica sobre as vantagens dos limites da política e sobre a superioridade do poder moderado — já não tem, na Europa moderna de seiscentos e setecentos, utilidade nem lugar.


    Mas a intensidade da mudança não deixa de provocar reações. Ao mesmo tempo que a História vai desenhando o conceito de Estado tal como hoje o conhecemos — com a afirmação de um só poder político que governa um certo povo no quadro de um certo território — os corpos intermédios, os «estamentos», as ordens e a infinitude de outros centros de decisão que o mundo pré-moderno conhecera tentam ainda preservar a sua função. Para tanto, são nesta altura insistentemente invocadas as chamadas Leis Fundamentais do Reino: um conjunto de princípios, nunca codificados em nenhum documento escrito mas imemorialmente observados, que se destinavam a limitar o poder do rei e a preservar as prerrogativas dos corpos intermédios e dos estamentos. No entanto, a invocação não foi capaz de suster o rumo dos acontecimentos. Estaria para breve a eclosão das revoluções iluministas e, com elas, o surgimento de um sentido novo para a velha palavra «constituição».
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